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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário.)

Questão obrigatória (6,0 Pontos)

Questão 1. José, um taxista residente na cidade de Santos, vai até a cidade do Guarujá e pratica crime de injúria, contra o Prefeito Municipal do Guarujá, Carlos, quando este chegava na Prefeitura. Indaga-se: (a) quem será o juiz territorialmente competente para julgar tal fato? Por outro lado, se o Prefeito Carlos tivesse praticado o crime de lesão corporal grave contra José, porque não queria pagar a corrida de táxi de sua casa, até a Prefeitura, quem será competente para julgá-lo? (c) E se, na comarca em que deva tramitar um processo existirem duas varas criminais, sem que os juízes de quaisquer delas tenha proferido decisão na fase de investigação, como será determinado o juízo competente? Justificar e dar o fundamento legal. 
Modelo de resposta
(a) Tratando-se de crime contra a honra e, portanto, de hipótese de ação penal privada, a competência territorial é definida pelo art. 73 do CPP, havendo foro alternativo, devendo a queixa ser ofertada no lugar da infração, isto é, na comarca do Guarujá, ou no foro do domicílio do querelado, isto é, na Comarca de Santos.  Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal vale 1,5 ponto. Também será considera correta a resposta de que a regra do art. 73 é inconstitucional, por violar a garantia do juiz natural ao permitir que uma das partes escolha, discricionariamente, ex post factum, o juiz competente.  Nesse caso, deve ser aplicada a regra geral do art. 70, caput, do CPP, sendo competente o local da consumação do delito, isto é, Guarujá. 

(b) No caso de denúncia contra prefeito municipal, por tratar de pessoa com foro por prerrogativa de função, a competência será do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do art. 29, X, da CR Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal vale 1,5 ponto. (c) Para a definição da Vara competente, havendo duas varas criminais em comarca onde seja oferecida uma queixa-crime, sem que qualquer juiz tenha dela conhecido em fase de investigação, o juízo competente será determinado pela distribuição. O critério de competência por distribuição é previsto no art. 75 do CPP. Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
Questões facultativas (4,0 Pontos)

Questão 2. O assistente de acusação pode se habilitar no inquérito policial? Em que tipo de ação penal é possível a sua habilitação? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta

2 – Primeira parte. A resposta é negativa. A assistência da acusação somente é cabível durante a ação penal, isto é, desde oferecida a denúncia (CPP, art. 268) até o trânsito em julgado (CPP, art. 269). O primeiro dispositivo menciona “em todos os termos da ação pública, poderá intervir ...” Vale 2.0 pontos. Sem a fundamentação legal vale 1,0 ponto. 

2 – Segunda parte. O ofendido somente pode se habilitar assistente de acusação na “ação penal pública”, como prevê o art. 268 do CPP, sendo vedada sua habilitação na ação penal privada, pois nela o ofendido será parte principal, na qualidade de querelante. Vale 2,0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto. Não precisa acrescentar, mas se o fizer, será melhor, que não cabe habilitação no HC nem na revisão criminal.
Questão 3. O que é álibi? Como deve decidir o juiz, no caso de estar na dúvida se o álibi alegado pelo réu é verdadeiro o falso? 
Modelo de resposta
Álibi é um meio de defesa consistente em alegar o acusado que estava em outro lugar, no momento da prática delitiva. E, portanto, uma forma de defesa direita, negando a autoria delitiva Vale 2.0 pontos. 
No caso de dúvida sobre o álibi, haverá dúvida sobre a autoria delitiva, devendo o juiz absolver o acusado com fundamento no art. 386, V, do CPP Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
Boa Prova!
